
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 878619 - SP (2023/0458238-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : HIGOR PASCHOAL DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADOS : LETICIA PITOLI - SP391651

MARIA JOYCE DOS SANTOS SILVA - SP431924
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ROUBO QUALIFICADO, POR 9 VEZES, EM CONTINUIDADE DELITIVA. 
DOSIMETRIA. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA AO MÍNIMO LEGAL.  
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE GRAVE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
AO PACIENTE, PERCEPTÍVEL DE PLANO, PELO EXCESSO DE PENA 
APLICADA. WRIT IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM 
JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NA HIPÓTESE.
1. Ainda que a defesa entenda que a pena fixada está em patamar 
excessivo, não há na hipótese dos autos ilegalidade que mereça a 
intervenção desta Corte a respeito da dosimetria, para suprir o óbice 
apontado.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 10 de junho de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AO PACIENTE, PERCEPTÍVEL DE PLANO, PELO EXCESSO DE PENA 
APLICADA. WRIT IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM 
JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NA HIPÓTESE.
1. Ainda que a defesa entenda que a pena fixada está em patamar 
excessivo, não há na hipótese dos autos ilegalidade que mereça a 
intervenção desta Corte a respeito da dosimetria, para suprir o óbice 
apontado.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por Higor 
Paschoal da Cruz, contra decisão de minha Relatoria, que não conheceu do habeas 

corpus. A decisão recebeu ementa no seguinte teor (fl. 63):

HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO 
EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. ROUBO 
QUALIFICADO, POR 9 VEZES, EM CONTINUIDADE DELITIVA. DOSIMETRIA. 
PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA AO MÍNIMO LEGAL. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE.

Writ não conhecido.

Alega o agravante que o presente caso traz grave constrangimento ilegal ao 

paciente, sendo devida a análise do mérito do habeas corpus, bem como a concessão 

da ordem, de ofício. Afirma que a pena fixada se mostra excessival, com ausência de 
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proporcionalidade.

Aduz que o paciente traz condições pessoais favoráveis, e que a pena deve 

ser reduzida para o mínimo, bem como reconhecido um aumento menor pela 

continuidade delitiva.

Requer, diante disso, a reconsideração da decisão.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.

Como pontuado na decisão, a condenação transitou em julgado em 

11/10/2023, e o presente writ foi impetrado posteriormente em 15/12/2023, de maneira 

que a presente impetração é substitutiva de pedido revisional e, portanto, incabível.

Nos termos do art. 105, I, e, da Constituição da República, compete ao 

Superior Tribunal de Justiça decidir, originariamente, as revisões criminais e as ações 

rescisórias de seus julgados (AgRg no HC n. 853.777/SP, Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/2/2024; e AgRg no HC n. 847.051/SP, Ministra Laurita 

Vaz, Sexta Turma, DJe 5/10/2023).

Ainda que a defesa entenda que a pena fixada está em patamar excessivo, 

não há na hipótese dos autos ilegalidade que mereça a intervenção desta Corte a 

respeito da dosimetria, para suprir o óbice apontado. A instância ordinária trouxe a 

devida fundamentação quando da fixação da pena, deve-se portanto ser respeitada a 

livre convicção do Magistrado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA41390336 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 03/05/2024 19:20:47
Código de Controle do Documento: a9bea9c7-2df1-4f29-aaf2-7f1e6f2d625a



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2023/0458238-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15013364520228260599

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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